
PARECER Nº.   , DE 2019

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE A MOÇÃO 153/2019.

De autoria da Excelentíssima Deputada Erica Malunguinho, a moção em epígrafe repudia as políticas de segurança pública adotadas pelo Governo do Estado do Rio de Janeiro, que culminaram no assassinato de Agatha Felix, de oito anos, e vitimizaram, também em 2019, Jenifer Cilene Gomes, de onze anos, Kauan Peixoto, de doze anos, Kauã Rozário, de onde anos, e Kauê Ribeiro dos Santos, de doze anos.

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 118ª a 122ª Sessões Ordinárias (de 04 a 10/10/2019), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A propositura foi, assim, remetida à Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, para ser apreciada consoante o que dispõe o inciso I, do artigo 31 c/c inciso II do artigo 33, ambos do Regimento Interno Consolidado, competindo-nos, nesta oportunidade, analisar a proposta conclusivamente.

Na qualidade de Relator designado por esta Comissão, verificamos que, no mérito, não há reparos a fazer, levando em consideração a justificativa apresentada pela Nobre Deputada proponente. Ágatha Vitória Sales Felix morreu na noite do dia 20 de setembro, após ser baleada quando estava dentro de um transporte coletivo(uma Kombi), em companhia do avô, Ailton Felix, enquanto retornavam para casa, na comunidade do Fazendinha. Ela foi levada para a Unidade de Pronto Atendimento do Complexo do Alemão, no Rio de Janeiro, mas não resistiu aos ferimentos. Ela é a 16ª vítima criança da política de segurança vigente no Rio de janeiro e a 5ª a não resistir aos ferimentos. Foram mortos, em 2019, ainda: Jenifer Cilene Gomes, 11 anos; Kauan Peixoto, 12 anos; Kauã Rozário, 11 anos; e Kauê Ribeiro dos Santos, 12 anos. Não coincidentemente, todas eram crianças negras e moradoras de comunidades empobrecidas no Rio de Janeiro.

Conforme muito bem salienta a n. Deputada autora da Moção, “as mortes de inocentes, moradores de comunidades, não podem continuar a serem tratadas pelo governo do Estado como danos colaterais aceitáveis da política de segurança. A morte de Ágatha evidencia, mais uma vez, que as principais vítimas dessa política de segurança pública, sem inteligência e baseada no confronto, são pessoas negras, pobres e mais desassistidas pelo Poder Público.”.

Diante do exposto, nosso parecer é favorável à aprovação da Moção nº. 153, de 2019.
É o nosso parecer, s.m.j.

Sala das Comissões, em 

Deputado Luiz Fernando

Relator
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